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caput do art. 3º;
VII – contribuição ou integralização de quota-parte em favor de 

cooperativas de crédito constituídas, na forma da lei, por servidores públicos 
integrantes da administração pública municipal direta ou indireta, aposentados, 
beneficiários de pensão ou aqueles cuja folha de pagamento seja processada pelo 
sistema de gestão de pessoas do Poder Executivo federal, com a finalidade de prestar 
serviços a seus cooperados;

VIII – prestação referente a empréstimo ou a financiamento concedido 
por entidade de previdência complementar; 

IX - prestação referente a empréstimo concedido por cooperativas de 
crédito constituídas, na forma da lei, por aqueles abrangidos por este Decreto, com a 
finalidade de prestar serviços financeiros a seus cooperados;

X – prestação referente a empréstimo concedido por instituição 
financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil e a financiamento 
concedido por instituição integrante do Sistema Financeiro de Habitação ou do Sistema 
de Financiamento Imobiliário; 

XI – prestação referente a financiamento imobiliário concedido por 
companhia imobiliária integrante da administração pública indireta da União, dos 
Estados e do Distrito Federal cuja criação tenha sido autorizada por lei;

XII – amortização de despesas contraídas e de saques realizados por 
meio de cartão de crédito; e 

XIII – amortização de despesas contraídas por meio de cartão 
consignado de benefício ou para a utilização com a finalidade de saque por meio de 
cartão consignado de benefício.

§ 1º As consignações somente poderão ser incluídas na folha de 
pagamento após a autorização expressa do consignado.

§ 2º  As consignações de que tratam os incisos VIII, IX, XII e XIII do caput, 
excetuada a prestação referente a financiamento concedido por instituição integrante 
do Sistema Financeiro de Habitação ou do Sistema de Financiamento Imobiliário 
estarão limitadas a noventa e seis parcelas.  

Art. 5º  A soma mensal das consignações não excederá quarenta e cinco 
por cento do valor da remuneração, subsídio, provento ou pensão do consignado, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 2º da Lei nº 14.509, de 27 de dezembro 
de 2022.    

Art. 6º Para os efeitos do disposto neste Decreto, considera-se 
remuneração a soma dos vencimentos com os adicionais de caráter individual e 
demais vantagens, nestas compreendidas as relativas à natureza ou ao local de 
trabalho, excluídos: 

I - diárias;
II - ajuda de custo;
III - indenização de transporte a servidor que realizar despesas com a 

utilização de meio próprio de locomoção para execução de serviços externos, por força 
de atribuições próprias do cargo;

IV - salário-família;
V - gratificação natalina;
VI - adicional de férias;
VII - adicional pela prestação de serviço extraordinário;
VIII - adicional noturno;
IX - adicional de insalubridade, de periculosidade ou de atividades 

penosas; e
X - outro auxílio ou adicional de caráter indenizatório.
Art. 7º É vedada a incidência de consignações quando a soma dos 

descontos e das consignações alcançar o limite de setenta por cento da base de 
incidência do consignado.

§ 1º Na hipótese de a soma dos descontos e das consignações 
ultrapassar o percentual estabelecido no caput , será procedida a suspensão de parte 
ou do total das consignações, conforme a necessidade, para que o total de valores 
debitados no mês não exceda ao limite.

§ 2º A suspensão referida no § 1º será realizada independentemente da 

DECRETO 1917, de 10 de Março de 2025

Dispõe sobre a gestão das consignações em folha de 
pagamento no âmbito do sistema de gestão de pessoas do 
Poder Executivo municipal.

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 

uso de atribuições que lhe são conferidas pelo art. 69, §1º, XIX, da Lei Orgânica do 
Município, e considerando o disposto no parágrafo único do art. 45 da Lei 
Complementar nº 72, de 28 de junho de 1999

DECRETA:
Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a gestão das consignações em folha de 

pagamento no âmbito do sistema de gestão de pessoas do Poder Executivo municipal.
Parágrafo único. Este Decreto aplica-se:
I – aos servidores públicos municipais regidos pela Lei Complementar 

Municipal n.º 72, de 28 de junho de 1999; e
II – aos aposentados e pensionistas cuja folha de pagamento seja 

processada pelo sistema de gestão de pessoas do Poder Executivo municipal.
Art. 2º Para fins deste Decreto, considera-se: 
I – desconto: valor deduzido de remuneração, subsídio, provento ou 

pensão, compulsoriamente, por determinação legal ou judicial; 
II – consignação: valor deduzido de remuneração, subsídio, provento ou 

pensão, mediante autorização prévia e expressa do consignado;
III – consignado: servidor público, aposentado ou pensionista cuja folha 

de pagamento seja processada pelo sistema de gestão de pessoas do Poder Executivo 
municipal e que tenha estabelecido com consignatário relação jurídica que autorize 
consignação;

IV – consignatário: destinatário de créditos resultantes de consignação, 
em decorrência de relação jurídica que a autorize.

Art. 3º. Para os fins deste Decreto, são considerados descontos:
I - contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público;
II - contribuição para o Regime Geral de Previdência Social;
III - obrigações decorrentes de lei ou de decisão judicial;
IV - imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza;
V - reposição e indenização ao erário;
VI - custeio parcial de benefícios e auxílios, concedidos pela 

administração pública municipal direta e indireta, cuja folha de pagamento seja 
processada pelo sistema de gestão de pessoas do Poder Executivo municipal;

VII - contribuição devida ao sindicato pelo servidor;
VIII - contribuição normal para entidade fechada de previdência 

complementar a que se refere o art. 40, § 15, da Constituição Federal, observado o 
limite máximo estabelecido em lei;

Art. 4º. São consignações facultativas, na seguinte ordem de prioridade:
I - contribuição para serviço de saúde ou plano de saúde, prestado por 

meio de operadora ou entidade de previdência complementar ou disponibilizado por 
administradora de benefícios de saúde, previsto em instrumento firmado com o 
Município, as autarquias, ou as fundações públicas;

II - coparticipação para plano de saúde de entidade de previdência 
complementar ou de autogestão patrocinada, previsto em instrumento firmado com o 
Município, as autarquias ou as fundações públicas;

III - prêmio relativo a seguro de vida;
IV - pensão alimentícia voluntária, consignada em favor de dependente 

indicado em assentamento funcional do consignado;
V - contribuição em favor de fundação ou de associação que tenha por 

objeto social a representação ou a prestação de serviços a seus membros e que seja 
constituída exclusivamente por aqueles incluídos no âmbito de aplicação deste 
Decreto;

VI - contribuição ou mensalidade para plano de previdência 
complementar contratado pelo consignado, excetuado o caso previsto no inciso VIII do 
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PORTARIA 1342/2025 - GP, de 10 de Março de 2025.
 

Dispõe sobre concessão de gratificação a servidores e dá 
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município, e 

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 129, de 28/02/2025, dispõe 
sobre a reestruturação organizacional administrativa do Poder Executivo do Município 
de São Gonçalo do Amarante/RN, e dá outras providências,

CONSIDERANDO o Art. 84 – que dispõe sobre a criação de gratificação, 
de natureza transitória, para atuação no Sistema Único de Assistência Social-SUAS I 
específicas para os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo de 
Assistente Social, Arte Educador e Psicólogo.

CONSIDERANDO que a atuação destes profissionais é de fundamental 
importância para o desenvolvimento da execução dos serviços, programas e 
benefícios   da política de Assistência Social conforme a NOB/RH.

R E S O LV E: 
Art. 1º. Conceder a gratificação de natureza transitória no valor de R$ 

1.200 (Um mil e duzentos reais) para os servidores efetivos municipais que atuam 
diretamente na unidades de assistência social vinculados a Secretaria Municipal de 
Trabalho, Assistência Social e Cidadania abaixo relacionados:

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 10 
de Março de 2025.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 068/2025-SEMARH/SGA, de 10 de março de 2025.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS 
HUMANOS, no uso das atribuições que lhe confere o item 10, do Anexo – I, da Lei 
Complementar Municipal nº 119/2025, de 30 de janeiro de 2025 e ainda o que foi 
decidido no Processo Administrativo nº 1.558/2024 e Protocolo 1Doc. nº 760/2025, 
resolve: 

Art. 1º. Conceder à servidora MARIA LUCIA PEGADO BEZERRA, 
matrícula 1.123, ocupante do cargo de Professora Polivalente, lotada na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SME, o adicional por tempo de serviço, totalizando 4 
(quatro) quinquênios, a ser pago à razão de 20% (vinte por cento) sobre o vencimento 
da servidora.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 10 de março de 2025. 

FRANCISCO DE ASSIS PAIVA FILHO
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA Nº 069/2025/SEMARH, de 10 de março de 2025.

Prorroga prazo para conclusão dos trabalhos da CPAD em 
relação ao PAD Nº 014/2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS 
HUMANOS, no uso das atribuições previstas nas Leis Complementares Municipais nº 
72/1999 e 129/2025, e tendo em vista a requisição contida no Memorando 4.882/2025 
– CPAD/SEMARH (1Doc), de 27 de fevereiro de 2025, RESOLVE:

Art. 1º.Prorrogar por 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos 
trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar em relação ao Processo 
Administrativo Disciplinar Nº 014/2024, cujo a abertura do procedimento se deu pela 
Portaria nº 1.352/SEMARH, de 13 de novembro de 2024, publicada no J.O.M nº 217, p. 
1, de 13 de novembro de 2024.

Art. 2º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS PAIVA FILHO
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

data de inclusão da consignação, respeitada a ordem de prioridade estabelecida no 

caput do art. 4º.

§ 3º Na hipótese de haver mais de uma consignação com a mesma 

prioridade, a mais recente será suspensa.

§ 4º A suspensão abrangerá sempre o valor integral da consignação.

§ 5º Após a adequação ao limite previsto no § 1º, as consignações 

suspensas serão retomadas a partir da parcela referente ao mês em que a margem 

houver sido recuperada.

Art. 8º Não será incluída ou processada a consignação que implique 

excesso dos limites da margem consignável estabelecidos nos art. 5º e art. 7º.

Art. 9º O Município de São Gonçalo do Amarante não assumirá nenhuma 

responsabilidade por obrigação de natureza pecuniária assumida pelo consignado 

junto ao consignatário, nem integrará nenhuma relação de consumo originada, direta 

ou indiretamente, entre aqueles, limitando-se a processar o desconto na remuneração, 

subsídio, provento ou pensão do consignado.

Art. 10. A operacionalização das consignações no âmbito do sistema de 

gestão de pessoas do Poder Executivo municipal poderá ser executada de forma 

indireta, mediante a celebração de contrato administrativo.  

§ 1º Na hipótese da execução indireta prevista no caput, os 

consignatários deverão celebrar contrato com o responsável pela operacionalização 

das consignações.

§ 2º  São cláusulas necessárias ao contrato a que se refere o § 1º, além de 

outras definidas pela Secretaria Municipal de Administração e dos Recursos Humanos, 

as que disponham sobre: 

I - a obrigação do consignatário de cumprir as obrigações definidas pela 

Secretaria Municipal de Administração para o cadastramento necessário ao 

processamento das consignações;

II - a obrigação do consignatário de arcar com a reposição de custos pelo 

processamento das consignações;

III - a sistemática de tratamento de reclamações acerca de eventual 

irregularidade de autorização de inclusão de consignações;

IV - a sistemática de devolução de valores debitados indevidamente; e

V - as hipóteses de suspensão por inadimplência, de desativação 

temporária e de descadastramento do consignatário;

VI - a obrigatoriedade de que todo o ciclo da consignação seja implantado 

por meio eletrônico auditável, garantindo sua disponibilização às instituições 

financeiras, aos servidores públicos e à administração pública;

VII - a obrigação do consignatário de promover campanhas de educação 

financeira, incentivando o uso responsável do crédito.

§ 3º  A suspensão por inadimplência será aplicada pelo responsável pela 

operacionalização da consignação, na hipótese de descumprimento da obrigação do 

consignatário de arcar com a reposição de custos pelo processamento da 

consignação. 

Art. 11.  Compete à Secretaria Municipal de Administração e dos 

Recursos Humanos:

I - estabelecer as condições e os procedimentos para:

a) o cadastramento de consignatários e a habilitação para o 

processamento de consignações;

b) o controle de margem consignável de consignados;

c) a recepção e o processamento das operações de consignação;

d) a suspensão por inadimplência, a desativação temporária e o 

descadastramento do consignatário; e  

e) o registro e o processamento de reclamações de consignados, com a 

previsão da suspensão e da exclusão de consignação cuja regularidade da inclusão 

seja questionada.

II - receber e processar eventuais reclamações de consignatários e 

consignados, e sobre elas decidir, no caso de descumprimento de normas, de 

condições e de procedimentos previstos neste Decreto; e

III - editar os atos complementares necessários à gestão de 

consignações.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13. Ficam revogados os Decretos nº 1.489, de 20 de janeiro de 2022; 

o Decreto nº 1.563, de 16 de agosto de 2022; e demais disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 10 de Março de 2025.

204º da Independência e 137º da República.

JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

EXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO
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EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO  CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL N.º 087/2022

Processo Administrativo de nº 1439/2022
Dispensa de Licitação nº 016/2022
CONTRATANTE: Município de São Gonçalo do Amarante/RN – Secretaria Municipal 
de Trabalho, Assistência Social e Cidadania, CNPJ (MF) n.º 08.079.402/0001-35
CONTRATADA: Joselma Teixeira de Souza, CPF n.º 595.595.354-04, com endereço 
residencial na Avenida Governador Antônio de Melo e Souza, nº 2819, Redinha, 
Natal/RN. 
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do 
contrato por um período de 10 (dez) meses e 14 (catorze) dias, a contar de 17 de 
fevereiro de 2025 até o dia 31 de dezembro de 2025. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo tem fundamento legal no art. 57, Inciso 
II, § 2° da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, assim como no 
Contrato Administrativo, e na melhor forma do Direito Administrativo.  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente aditivo ocorrerão 
por conta de recursos específicos, consignados no Orçamento Geral do Município, na 
seguinte dotação orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 40 – FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL; PROJETO/ATIVIDADE: 2.067 – SERVIÇOS 
DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.36 – Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Física; FONTE DE RECURSO: 1500 – Recursos não 
vinculados de Impostos; FONTE DE RECURSO: 1660 – Transferência de Recursos do 
Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS; FONTE DE RECURSO: 1661 – 
Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social.
RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas ficam ratificadas integralmente.

São Gonçalo do Amarante/RN, 14 de fevereiro de 2025.
EMÍLIA CAROLINE MAIA DE MEDEIROS LUCENA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO, ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
CONTRATANTE

JOSELMA TEIXEIRA DE SOUZA
CONTRATADA

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL N.º 051/2023

Processo n.º 770/2023
Dispensa de Licitação no 006/2023
CONTRATANTE: Município de São Gonçalo do Amarante/RN – Secretaria Municipal 
de Serviços Urbanos, CNPJ (MF) n.º 08.079.402/0001-35. 
CONTRATADA: Lucélia Paiva Peixoto, inscrita no CPF de nº 024.269.714-36, com 
endereço residencial na Rua Odilon Pereira de Matos, nº 71, São Gonçalo do 
Amarante/RN
OBJETO: O presente termo tem como objeto a prorrogação do prazo de vigência do 
Contrato Administrativo, por um período de 12 (doze) meses, a contar de 11 de 
fevereiro de 2025 e se encerrando em 10 de fevereiro de 2026.  
FUNDAMENTO LEGAL: O presente termo aditivo tem fundamento legal no Art. 57, II, § 
2º da Lei Federal nº 8.666/93 e Cláusula Terceira do Contrato Administrativa de nº 
051/2023.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente aditivo ocorrerão 
por conta de recursos específicos, consignados no Orçamento Geral do Município, na 
seguinte dotação orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 11 – SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SERVICOS URBANOS; PROJETO/ATIVIDADE: 2.006 – 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS; 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.36 – OUTROS SERVICOS DE  TERCEIROS - 
PESSOA FISICA; FONTE DE RECURSO: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS 
DE IMPOSTOS.
RATIFICAÇÃO: São mantidas as demais cláusulas do Contrato Administrativo, desde 
que não contrariadas pelo presente termo. E por estarem justos e acordados, assinam 
o presente termo os representantes legais das partes contratantes, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, para um só efeito, obtendo eficácia e força executiva a partir da 
publicação do seu extrato no Jornal Oficial do Município, dispensada a assinatura de 
testemunhas em face de sua natureza de contrato administrativo público.

São Gonçalo do Amarante/RN, 04 de fevereiro de 2025
MAGNUS KEBYO SOUZA BATISTA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS
CONTRATANTE

LUCÉLIA PAIVA PEIXOTO
CONTRATADA

PORTARIA Nº 070/2025/SEMARH, de 10 de março de 2025.

Prorroga prazo para conclusão dos trabalhos da CPAD em 
relação ao PAD Nº 010/2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS 
HUMANOS, no uso das atribuições previstas nas Leis Complementares Municipais nº 
72/1999 e 129/2025, e tendo em vista a requisição contida no Memorando 4.882/2025 
– CPAD/SEMARH (1Doc), de 27 de fevereiro de 2025, RESOLVE:

Art. 1º.Prorrogar por 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos 
trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar em relação ao Processo 
Administrativo Disciplinar Nº 010/2024, cujo a abertura do procedimento se deu pela 
Portaria nº 1.354/SEMARH, de 14 de novembro de 2024, publicada no J.O.M nº 218, p. 
1, de 14 de novembro de 2024.

Art. 2º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS PAIVA FILHO
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA Nº 071/2025/SEMARH, de 10 de março de 2025.

Prorroga prazo para conclusão dos trabalhos da CPAD em 
relação ao PAD Nº 011/2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS 
HUMANOS, no uso das atribuições previstas nas Leis Complementares Municipais nº 
72/1999 e 129/2025, e tendo em vista a requisição contida no Memorando 4.882/2025 
– CPAD/SEMARH (1Doc), de 27 de fevereiro de 2025, RESOLVE:

Art. 1º.Prorrogar por 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos 
trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar em relação ao Processo 
Administrativo Disciplinar Nº 011/2024, cujo a abertura do procedimento se deu pela 
Portaria nº 1.355/SEMARH, de 14 de novembro de 2024, publicada no J.O.M nº 218, p. 
1, de 14 de novembro de 2024.

Art. 2º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS PAIVA FILHO
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA Nº 072/2025-SEMARH/SGA, de 10 de março de 2025.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS 
RECURSOS HUMANOS, no uso das atribuições que lhe confere o item 10, do Anexo – 
I, da Lei Complementar Municipal nº 119/2025, de 30 de janeiro de 2025 e ainda o que 
foi decidido no Processo Administrativo nº 1.628/2024 e Protocolo 1Doc. nº 751/2025, 
resolve: 

Art. 1º. Conceder à servidora MARIA WALDEGIA SILVA DE CARVALHO, 
matrícula 9.206, ocupante do cargo de Professora Polivalente, lotada na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SME, o adicional por tempo de serviço, totalizando 4 
(quatro) quinquênios, a ser pago à razão de 20% (vinte por cento) sobre o vencimento 
da servidora.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 10 de março de 2025. 

FRANCISCO DE ASSIS PAIVA FILHO
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA Nº 073/2025-SEMARH/SGA, de 10 de março de 2025.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS 
HUMANOS, no uso das atribuições que lhe confere o item 10, do Anexo – I, da Lei 
Complementar Municipal nº 119/2025, de 30 de janeiro de 2025 e ainda o que foi 
decidido no Processo Administrativo nº 1.688/2024 e Protocolo 1Doc. nº 3.777/2024, 
resolve: 

Art. 1º. Conceder à servidora RENILDA MARCELINO DA SILVA, matrícula 
0.175, ocupante do cargo de Atendente de Consultório Dentário, lotada na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE-SMS, o adicional por tempo de serviço, 
totalizando 5 (cinco) quinquênios, a ser pago à razão de 25% (vinte e cinco por cento) 
sobre o vencimento da servidora.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir do dia 10 de março de 2025. 

FRANCISCO DE ASSIS PAIVA FILHO
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA 074/2025-SEMARH, de 10 de Março de 2025.

Dispõe sobre a concessão de Licença Prêmio a Servidor 
Público Municipal.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS 
HUMANOS, no uso de suas das atribuições legais e em conformidade com o art. 2º da 
Lei Complementar Municipal nº 41/2005, RESOLVE:

Art. 1º.CONCEDER o gozo de Licença Prêmio ao servidor efetivo do 
Quadro de Pessoal desta Prefeitura, LUCIANO RODRIGUES DE ANDRADE, 
ocupante do cargo de Professor de Ciências, matrícula nº 5395, lotado na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SME, pelo período de 03 (três) meses, a 
partir de 11/03/2025 a 08/06/2025, conforme consta nos autos do Processo 
Administrativo nº 1652/2024-SEMARH e Protocolo 1Doc. Memorando n° 1430/2025 
devendo retornar a suas funções em 08 de Junho de 2025.

Art. 2º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Francisco de Assis Paiva Filho
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

EXECUTIVO/LICITAÇÃO
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PEDIDO DE LICENÇA DE INSTALACAO E OPERACAO

RESIDENCIAL CONEXAO 2 SPE LTDA, CNPJ no. 56.384.070/0001-45, torna público 
que está requerendo a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo – 
SEMURB de São Gonçalo do Amarante a LICENCA DE INSTALACAO E OPERACAO 
para a Loteamento denominado Jardim Luz  - Área de 12,9 ha a ser construído na Rua 
Chuva de Prata, S/N – GUAJIRU – SÃO GONCALO DO AMARANTE.

RAMON OLIVEIRA DA SILVA
Socio

AVISO DE LICITAÇÃO

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto-SAAE torna público, nos termos do §1º do art. 
54 da Lei nº 14.133/2021, o aviso de licitação referente ao PROCESSO Nº 250001-1 – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025. Objeto: Aquisição de 16.200 Kg cloro gás 
liquefeito, envasado em cilindros em aço carbono com capacidade de 900 Kg e 
Aquisição de 158.000 Kg de Policloreto de Alumínio 18% para o processo de 
floculação, além de serviços de manutenção e contenção de vazamentos dos cilindros, 
conforme condições, quantidades e especificações estabelecidas no Edital e seus 
anexos. As propostas deverão ser cadastradas no sistema eletrônico provido pelo 
P o r t a l  d e  C o m p r a s  P ú b l i c a s ,  a t r a v é s  d o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o : 
www.portaldecompraspublicas.com.br, a partir do dia 11/03/2025. A sessão pública 
deste Processo Licitatório será realizada no dia 25/03/2025 às 08h30min. O Edital e 
seus anexos contendo todas as informações do certame estarão disponíveis através 
dos sites: www.portaldecompraspublicas.com.br; www.saae.saogoncalo.rn.gov.br/ e 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (pncp.gov.br). Informações e 
esclarecimentos, através do Portal de Compras Públicas ou pelo e-mail: 
licitacao.saaesga@gmail.com. 

São Gonçalo do Amarante/RN, 10 de março de 2025.
Raiany Julliete da Silva
Agente de Contratação

CONCESSÃO DE LICENÇA PRÉVIA – LP 002/2025

NAUTICOS RA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA, CNPJ: 
57.181.212/0001-30 , torna público que recebeu da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente e Urbanismo – SEMURB, com prazo de validade até 20/01/2026 a LICENÇA 
PRÉVIA – LP 002/2025 em favor de um condomínio de lotes residenciais, denominado 
“CONDOMÍNIO NAUTICOS’, localizada a Rodovia BR 101, S/N - Jardins, São Gonçalo 
do Amarante/RN.
                

ALBERTO RODRIGUES DOS SANTOS JÚNIOR                                 
 SÓCIO

PEDIDO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

RAIZEN S.A., CNPJ: 33.453.598/0001-87, torna público que está requerendo a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano – SEMURB a 
Renovação de Licença de Operação para o Posto de abastecimento com estocagem 
de combustível de aviação, localizado na Av. Ruy Pereira dos Santos, n° 3100 - 
Aeroporto Internacional Aluízio Alves – São Gonçalo do Amarante/RN. C.E.P. 59.290-
000.

Felipe Belau Cardoso dos Santos
Supervisor de Aeroporto

SAAE/LICITAÇÃO

LICENÇAS


